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Sessão de 23 de fevereiro de 1995	 ACORDMO No, 102 29.716

RECURSO No, : 78.074 - IRE ANO DE 1.988

RECORRENTE : OONSTRUFORA PAULO HENRIQUE LIDA

RECORRIDA	 : DRF	 RECIFE . PE

IRF - Pelo principio da decorrência deve se apl.',
car ao processo decorrente a mesma decisão obtida
no principal, à falta de ardumentos ou fatos no.
vos. TRD - Somente é aplicavel COMO encargo, a va-
riação da TRD, após a vigência da Lei Np 8.218/91,
ou seja, a partir de agosto de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONSTRUTORA PAULO HENRIQUE LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cámara do Primeiro Conse-

lho de Contr'ihuln .tes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso para e .;<cluir a incidência da TRD no período anterior á vi-

gência da lei No 8.218/91, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

Sala d A,r 3.Ls;n _s.	 . '-''.3 de fevereiro de 1995

--,----liri

/ :44-0p-Tr-1. ..,trc SANI	 PAIV	 ROS	 A
O	

- PESIDENIE

--,Ãomr5,-~e,
jOSE C':-RLOS PASSUELIO	 - RELAFOR

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 PROCURADOR DA FA

SESS10 DE:	 2 8 Paí- 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do preente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria Clélia de Andra.

de Figueiredo e jU1io César Somes da Silva.
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RECORRENTE : CONSTRUTORA PAULO HENRIQUE LTDA

R E L A I. O R. I_ O,

A empresa recorre de decisão do Delegado da Receita Fe-

deral em Recife, PE, que mantem parcialmente exigência de imposto de

renda na fonte, referente ao exercício de 1989, apurada relativa ao

balanço encerrado em 31/12/88. A exigência é reflexiva, baseada no

processo Na 10480/009.636/91-26 de imposto de renda pessoa jurídica.

Este processo tramitou com cópias de impugnação e re-

curso principal e recebeu julgamento semelhante a ele.

E o relatÓri,,.
-
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VOTO_ _

Conselheiro JOSE CARLOS PASSUELLO, Relatar:

O recurso, atendendo aos pressupostos de admissibilida-

de e interposto tempestivamente, deve ser conhecido.

Devidamente discutida a matéria que ensejou o lançamen-

to, sua manulenção e recurso, no processo principal, pelo principio da

decorréncia, neste processo, deve ser aplicada a mesma decisão do

Por outro lado, independentemente do julgamento do me

rito, encontra se embutido no montante da exigencia fiscal parcela

correspondente à variação da IRD no período que medeia a vigncia da

Lei Ng 8.177/91 e da Lei No 8.218/91, em cujo período não é aplicável

tal forma de encargo, como já decidido pela Cãmara Superior de Recur-

sos Fiscais pelo Acórdão No CSRF/01 -1./73, de 17/10/94, com decisão

unànime. Entendo ser a e .;:igÊ'f,incia ajustada a tal entendimento.

Diante do qH2 consta do processo, voto, por conhecer do

recurso, para, no mérito, em atenção ao de'lidido no processo principal

dar-lhe provimento parcial, parae .;;cluir tão somente a aplicação do

encargo correspondente à variação da IR!) anteriormente à vidéncia da

Lei No 8.218/91.

Brasília, 23 *e fevEreiro de 1995.

-

José Carlo ,- Passuello - Relator.
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